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RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. COMPRA VIA INTERNET. CULPA DE TERCEIRO E DO PRÓPRIO CONSUMIDOR. FALTA DE CAUTELA ACERCA DA VERACIDADE DA OFERTA. IPHONE 6S. VALOR ANUNCIADO NO SITE FALSO DEMASIADAMENTE ABAIXO DO PRATICADO PELO MERCADO, EVIDENCIANDO A FRAUDE. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
	Recurso Inominado


	Terceira Turma Recursal Cível

	Nº 71006727002 (Nº CNJ: 0015057-72.2017.8.21.9000)


	Comarca de Lajeado

	LETICIA HELENA MEZACASA 


	RECORRENTE

	WMB COMERCIO ELETRONICO LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Terceira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr. Cleber Augusto Tonial (Presidente) e Dr. Giuliano Viero Giuliato.

Porto Alegre, 31 de agosto de 2017.

DR.ª ANA CLAUDIA CACHAPUZ SILVA RAABE, 

Relatora.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso inominado interposto por Letícia Helena Mezacasa, em razão da sentença que julgou improcedente a demanda, nos termos do seguinte dispositivo:

“Isso posto, afastadas as preliminares, opino pelo julgamento de IMPROCEDÊNCIA dos pedidos formulados por LETICIA HELENA MEZACASA contra WMB COMÉRCIO ELETRÔNICO LTDA”.
A recorrente aduziu, em sede recursal, que fez prova constitutiva de seu direito, ao contrário da recorrida que não logrou cumprir o disposto no art. 373,II, do CPC,  considerando que não trouxe aos autos qualquer prova hábil a afastar o direito da autora. Alegou não cabe à consumidora distinguir se o boleto gerado pela compra no site é falsificado, sendo responsabilidade da ré garantir a segurança do meio de venda, em se tratando de caso de fraude. Pugnou pelo provimento do recurso com a reforma da sentença. 

Com as contrarrazões (fls. 251-73), os autos foram disponibilizados a esta relatoria.
VOTOS

Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe (RELATORA)

Eminentes colegas, recebo o recurso tempestivamente interposto. 
A sentença deve ser confirmada por seus próprios fundamentos, servindo a súmula do julgamento de acórdão, nos termos do contido no art. 46 da Lei 9.099/95.

Registre-se que o valor demasiadamente baixo do produto ofertado deveria ter, no mínimo, causado suspeita na autora, na medida em que um produto (Iphone 6S Rose Gold) que vale na média de R$ 3.059,00 a R$ 4.499,00, conforme exposto nos autos, não estaria à venda por apenas R$ 1.850,42, ou seja, 50% abaixo do valor de mercado.

Estabelece o art. 14, § 3º, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor:

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.  

(...)

§ 3º O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:

 II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
Deste modo, estamos diante de culpa exclusiva da consumidora ou de terceiro, hipótese que exclui o dever da ré de indenizar o autor, na forma do art. 14, § 3º, inciso II, do Código de Defesa do Consumidor.

Também neste sentido, o entendimento desta Turma Recursal, consoante expressam os seguintes excertos jurisprudenciais:

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. COMPRA PELA INTERNET. NÃO ENTREGA DO PRODUTO. FRAUDE. CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO (INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 14, §3º, DO CDC). - SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71006056154, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Lusmary Fatima Turelly da Silva, Julgado em 28/07/2016)
 

RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. COMPRA VIA INTERNET. OFERTA RECEBIDA POR E-MAIL. REDIRECIONAMENTO PARA SITE FALSO. CULPA DE TERCEIRO E DO PRÓPRIO CONSUMIDOR. FALTA DE CAUTELA ACERCA DA VERACIDADE DA OFERTA. VALOR ANUNCIADO NO SITE FALSO DEMASIADAMENTE ABAIXO DO PRATICADO PELO MERCADO, EVIDENCIANDO A FRAUDE. RECURSO DESPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71006471320, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Regis de Oliveira Montenegro Barbosa, Julgado em 30/03/2017)

Deste modo, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso.

Condeno a parte autora, vencida, ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios ao patrono da parte adversa, estes fixados em 10% sobre o valor da causa, nos termos dos artigos 55 da Lei 9.099/95 e 85, §2º, do novo Código de Processo Civil. Resta suspensa, contudo, a exigibilidade de tais verbas em virtude da AJG deferida ao recorrente.

Dr. Giuliano Viero Giuliato - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Cleber Augusto Tonial (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. CLEBER AUGUSTO TONIAL - Presidente - Recurso Inominado nº 71006727002, Comarca de Lajeado: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNANIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL ADJUNTO LAJEADO - Comarca de Lajeado
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